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EAGLE GLOBAL LOGISTICS DO BRASIL LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracéo: 01/08/2002 a 30/06/2006

OMISSAQ DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA NA GFIP.

Constitui infragdo a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos
geradors de contribuicbes previdenciarias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Francisco Nogueira Guarita - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Sdvio Saloméao de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

O presente processo trata de recurso voluntario em face do Acordéo n° 16-16.366 -

13 Turma da DRJ/SPOI, fls, 191 a 199.

Trata de autuacdo referente a contribui¢des sociais destinadas a Seguridade Social

e, por sua precisdo e clareza, utilizarei o relatério elaborado no curso do voto condutor relativo
ao julgamento de 1?2 Instancia.

Relatério



  14485.000646/2007-81 2201-007.441 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 06/10/2020 EAGLE GLOBAL LOGISTICS DO BRASIL LTDA FAZENDA NACIONAL CARF  Francisco Nogueira Guarita  4.0.0 22010074412020CARF2201ACC  ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
 Período de apuração: 01/08/2002 a 30/06/2006
 OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA GFIP.
 Constitui infração a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos geradors de contribuições previdenciárias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Nogueira Guarita - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  O presente processo trata de recurso voluntário em face do Acórdão nº 16-16.366 - 13 Turma da DRJ/SPOI, fls, 191 a 199 .
Trata de autuação referente a contribuições sociais destinadas à Seguridade Social e, por sua precisão e clareza, utilizarei o relatório elaborado no curso do voto condutor relativo ao julgamento de 1ª Instância.
Relatório
Trata-se de autuação (AI n°37.078.774-9) por infração ao artigo 32, IV, § 5°, da Lei 8.212/91, regulamentada pelo Decreto 3.048/99 e alterações posteriores, uma vez que, de acordo com o Relatório Fiscal da Infração, às fls. 4, a empresa apresentou GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com dados não correspondentes a todos os fatos geradores de contribuição previdenciária.
As omissões referem-se a remunerações pagas, a título de "BÔNUS" (rubrica 112) e "BÔNUS SEG CARGA" (rubrica 113), a segurados empregados que prestaram serviços à Notificada, no período 08/2002 a 06/2006.
As contribuições incidentes sobre referidos pagamentos não foram recolhidas e constam da NFLD n° 37.078.777-3 (contribuições a cargo da empresa) e IFD n° 37.078.778-1 (contribuições dos segurados empregados).
A multa aplicada foi a prevista no artigo 32, § 5°, da Lei 8.212/91, combinado com o artigo 284, inciso II, do RPS-Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99, no valor de R$ 113.136,11 (cento e treze mil, cento e trinta e seis reais e onze centavos) e correspondente a 100% (cem por cento) de contribuição devida não declarada, limitada, por competência, a um multiplicador, obtido em função do número de empregados da empresa, sobre o valor mínimo atualizado, previsto no art. 92.
O cálculo da multa encontra-se detalhado na planilha de fls.24/26.
O Relatório Fiscal da Infração, às fls. 4, informa que não ocorreram circunstâncias agravantes. Já o Termo de Verificação de Antecedentes da Infração, às fls. 7/10, cita os Autos de Infração lavrados contra a Impugnante, bem como as fases em que se encontram os processos.
Através do instrumento de fls. 30/32, a empresa impugnou, tempestivamente, a autuação. Alega, em síntese, que:
A Fiscalização solicitou os documentos relativos ao período 2002 a 2006. ocorre que, por problemas de sistema, somente foram aceitos aqueles do período 2002 a 2005. A empresa foi impedida de fornecer a documentação referente ao ano de 2006, por situações totalmente alheias ao seu controle.
Atribuiu-se uma suposta inconsistência de dados para a negativa de recebimento.
A Impugnante insistiu nos procedimentos cabíveis, entretanto, uma vez mais lhe foi negado o recebimento, inibindo, dessa forma, o direito da ampla defesa.
A Impugnante não deixou de cumprir com sua obrigação como claramente demonstrado nos documentos anexos, simplesmente, foi impedida de entregar os documentos requisitados sob o entendimento de que havia uma inconsistência nas informações.
Além disso, foi atribuída multa em razão de suposto não recolhimento de tributos sobre remuneração, entretanto, a respeito da alegada infração cabe ressaltar o que a seguir se expõe.
Os pagamentos efetuados aos funcionários, em hipótese nenhuma, têm natureza salarial. Transcreve o artigo 457 da CLT e texto da jurisprudência. 
Assim sendo, tais pagamentos não podem ser caracterizados como salários, sendo incabíveis as infrações aplicadas.
A título de esclarecimento a não caracterização da verba salarial acaba por invalidar todas as incidências lançadas.
A presente tem a finalidade de impugnar a autuação pela falta de respaldo legal para atribuir ao contribuinte o dever de conhecer um sistema interno de informática da Receita Federal, bem como a caracterização de infração por um pagamento sem qualquer natureza salarial, conforme previsão legal.
Ao final, requer o reconhecimento da inaplicabilidade da autuação, bem como a nulidade da mesma.
.
Em sua decisão, o órgão julgador de 1ª instância, decidiu que assiste razão em parte à contribuinte, de acordo com a seguinte ementa:
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração 06/2007
OMISSÃO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NA GFIP.
Constitui infração a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos geradores de contribuição previdenciária.
CÁLCULO DA MULTA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO.
Constatado erro material no cálculo da multa, a autuação deve ser retificada.
Lançamento Procedente em Parte
O contribuinte interpôs recurso voluntário à fl. 211. 
 Conselheiro Francisco Nogueira Guarita, Relator.
O presente Recurso Voluntário foi formalizado dentro do prazo a que alude o artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, daí por que devo conhecê-lo e, por isso mesmo, passo a apreciá-lo em suas alegações meritórias.
Como se vê, tem-se que a autuação, segundo o relatório fiscal, fls. 11 a 13, foi devido ao fato de que a empresa não comprovou, através de GFIP os fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias relativas às remunerações pagas a título de BÔNUS (rubrica 112) e BÔNUS SEG CARGA (rubrica 113), sem Circunstâncias Agravantes, de acordo capitulação legal e com os seguintes termos:
Capitulação da Multa Aplicada: Artigo 284, inciso II do Decreto n. 3.048/1999 e Lei n. 8.212/1991, artigo 32, inciso IV, parágrafo quinto.
Planilha anexa demonstrativa da multa aplicada que corresponde a 100% do valor devido (Segurados-faixa salarial; Empresa 20% e GILRAT 2%), relativa a Remuneração paga na Rubrica BÔNUS (112) e BONUS SEG CARGA (113), respeitado o limite máximo em cada competência.
Para fins de aplicação da multa, não foram consideradas as contribuições destinadas a Entidades ou Fundos (Terceiros) .
Foram observados os limites do valor da multa em função do número de segurados total da empresa, em cada competência.
A multa, limitada em cada competência, corresponde a 10 vezes o valor de R$ 1.195,13, conforme Portaria n. 142, de 11/04/2007.
Observo, de logo, que a empresa recorrente em seu recurso, limita-se a informar que os valores objeto deste litígio foram pagos e que a cobrança relativa aos mesmos é indevida, pois estaria sendo cobrados valores em duplicidade, conforme a sua manifestação de inconformidade, acatada como recurso voluntário, a seguir transcrita: 
São Paulo, 17 de julho de 2.008. 
No. Do Processo: 14485.000646/2007-81
A CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTD A, localizada na Avenida Alfredo Egídio de Souza Aranha, 100, São Paulo, SP CEP 04726-908, inscrita no CNPJ sob n. 03.339.138/0001-55, por seus representantes, na forma de seu contrato social, vem, respeitosa e tempestivamente, apresentar sua nos seguintes termos:
Argui a Receita Federal que o contribuinte, de acordo com a decisão da 13a. Turma de Julgamento que, por unanimidade de votos, houve a manutenção do crédito tributário no valor de R$ 112.967,74 (cento e doze mil, novecentos e sessenta e sete reais e setenta e quatro centavos) arguindo falta de cumprimento de obrigações acessórias do período de apuração de 06/2007 referente à omissão de fatos geradores de contribuição previdenciária na GFIP e Cálculo da multa. Erro Material. Retificação da Autuação.
Manifestação
Em que pesem os argumentos da Receita não devem os mesmos prosperar por falta de amparo legal.
Há que se ressaltar que em duplicidade a Receita está cobrando do Contribuinte valores que já foram devidamente pagos conforme se demonstra nos documentos anexos.
Não pode em hipótese alguma haver a cobrança em duplicidade de qualquer que seja o valor em especial de montantes referentes a infração .
No caso em tela todos os valores referentes ao assunto foram devidamente quitados não havendo nada mais a ser cobrado do Contribuinte.
Pelo ante exposto e face à demonstração de cumprimento pleno de seus deveres pelo Contribuinte requer se digne esse r. Conselho o reconhecimento dos valores pagos e a declaração de invalidade da cobrança para o assunto em tela por falta de amparo legal.
CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA
Analisando os argumentos da recorrente, juntamente com os elementos apresentados que comprovariam o alegado, no caso, os comprovantes de pagamentos anexos às fls. 245 a 251; no que diz respeito ao fato de que os valores objeto da autuação foram pagos, percebe-se que a recorrente não pode ser arrazoada em seus insurgimentos, pois, os comprovantes de pagamentos apresentados, não demonstram nenhuma relação de pertinência com o processo em questão, não existindo sequer referência que faça ligação entre os valores pagos e o número do auto de infração objeto deste processo, o AI nº 37.078774-9.
Confirmando o mencionado, veja-se a seguir, trechos dos respectivos supostos comprovantes de pagamentos, apresentados pela recorrente:




Como se vê, nenhum destes pagamentos tem relação que nos leve a associá-los aos valores objeto desta autuação, seja pela divergência de valores, seja pela falta de menção a este processo, ou mesmo ao número do presente auto de infração.
Além do mais, o extrato emitido pelo sistema de cobrança da DATAPREV / INSS em 17/09/08, em consulta aos dados do processo, fls. 253, ainda consta como devedor e aguardando o julgamento do recurso. Caso tivesse algum pagamento vinculado ao processo, estaria alocado e o mesmo seria extinto pelo pagamento pela unidade de origem.
Vale lembrar que pagamentos feitos em processos relacionados à obrigação principal, não tem o condão de extinguir o crédito tributário referente à autuação ligada à obrigação acessória. 
Portanto, considerando que a recorrente, neste recurso, não refutou os termos da autuação, nem da decisão recorrida, tem-se então, que os mesmos foram acatados pela recorrente e, que o único insurgimento da mesma diz respeito à afirmação de que está havendo a cobrança em duplicidade, conforme demonstrado, vê-se que não assiste razão à contribuinte, pois os elementos apresentados não vinculam os pagamentos aos lançamentos em questão, não podendo, portanto, se falar em pagamento em duplicidade.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo que consta nos autos, conheço do presente recurso voluntário, para no mérito, NEGAR-LHE provimento.
(documento assinado digitalmente)
Francisco Nogueira Guarita
  



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2201-007.441 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 14485.000646/2007-81

Trata-se de autuacdo (Al n°37.078.774-9) por infracdo ao artigo 32, IV, § 5°, da Lei
8.212/91, regulamentada pelo Decreto 3.048/99 e alteracfes posteriores, uma vez que,
de acordo com o Relatério Fiscal da Infracdo, as fls. 4, a empresa apresentou GFIP -
Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informacgdes a
Previdéncia Social com dados ndo correspondentes a todos os fatos geradores de
contribuicdo previdenciaria.

As omissdes referem-se a remuneracGes pagas, a titulo de "BONUS" (rubrica 112) e
"BONUS SEG CARGA" (rubrica 113), a segurados empregados que prestaram servi¢os
a Notificada, no periodo 08/2002 a 06/2006.

As contribuicdes incidentes sobre referidos pagamentos ndo foram recolhidas e constam
da NFLD n° 37.078.777-3 (contribuicdes a cargo da empresa) e IFD n° 37.078.778-1
(contribuicdes dos segurados empregados).

A multa aplicada foi a prevista no artigo 32, § 5°, da Lei 8.212/91, combinado com o
artigo 284, inciso Il, do RPS-Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo
Decreto 3.048/99, no valor de R$ 113.136,11 (cento e treze mil, cento e trinta e seis
reais e onze centavos) e correspondente a 100% (cem por cento) de contribuigdo devida
ndo declarada, limitada, por competéncia, a um multiplicador, obtido em funcéo do
nimero de empregados da empresa, sobre o valor minimo atualizado, previsto no art.
92.

O calculo da multa encontra-se detalhado na planilha de fls.24/26.

O Relatorio Fiscal da Infracdo, as fls. 4, informa que ndo ocorreram circunstancias
agravantes. J& o Termo de Verificacdo de Antecedentes da Infracéo, as fls. 7/10, cita os
Autos de Infracdo lavrados contra a Impugnante, bem como as fases em que se
encontram 0S processos.

Através do instrumento de fls. 30/32, a empresa impugnou, tempestivamente, a
autuagdo. Alega, em sintese, que:

A Fiscalizagdo solicitou os documentos relativos ao periodo 2002 a 2006. ocorre que,
por problemas de sistema, somente foram aceitos aqueles do periodo 2002 a 2005. A
empresa foi impedida de fornecer a documentagdo referente ao ano de 2006, por
situacdes totalmente alheias ao seu controle.

Atribuiu-se uma suposta inconsisténcia de dados para a negativa de recebimento.

A Impugnante insistiu nos procedimentos cabiveis, entretanto, uma vez mais lhe foi
negado o recebimento, inibindo, dessa forma, o direito da ampla defesa.

A Impugnante ndo deixou de cumprir com sua obrigacdo como claramente demonstrado
nos documentos anexos, simplesmente, foi impedida de entregar os documentos
requisitados sob o entendimento de que havia uma inconsisténcia nas informagoes.

Além disso, foi atribuida multa em raz&o de suposto ndo recolhimento de tributos sobre
remuneracao, entretanto, a respeito da alegada infracdo cabe ressaltar o que a seguir se
expde.

Os pagamentos efetuados aos funcionarios, em hip6tese nenhuma, tém natureza salarial.
Transcreve o artigo 457 da CLT e texto da jurisprudéncia.

Assim sendo, tais pagamentos ndo podem ser caracterizados como salarios, sendo
incabiveis as infracGes aplicadas.

A titulo de esclarecimento a ndo caracterizacdo da verba salarial acaba por invalidar
todas as incidéncias langadas.
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A presente tem a finalidade de impugnar a autuacdo pela falta de respaldo legal para
atribuir ao contribuinte o dever de conhecer um sistema interno de informatica da
Receita Federal, bem como a caracterizacdo de infracdo por um pagamento sem
qualquer natureza salarial, conforme previsao legal.

Ao final, requer o reconhecimento da inaplicabilidade da autuacdo, bem como a
nulidade da mesma.

Em sua decisdo, o 6rgao julgador de 12 instancia, decidiu que assiste razdo em
parte a contribuinte, de acordo com a seguinte ementa:
ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo 06/2007

OMISSAO DE FATOS GERADORES DE CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA NA GFIP.

Constitui infragdo a empresa deixar de informar na GFIP todos os fatos
geradores de contribuicdo previdenciaria.

CALCULO~ DA MULTA. ERRO MATERIAL. RETIFICACAO DA
AUTUACAQO.

Constatado erro material no célculo da multa, a autuacdo deve ser retificada.
Lancamento Procedente em Parte
O contribuinte interpds recurso voluntario a fl. 211.

Voto

Conselheiro Francisco Nogueira Guarita, Relator.

O presente Recurso Voluntario foi formalizado dentro do prazo a que alude o
artigo 33 do Decreto n. 70.235/72 e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, dai por
gue devo conhecé-lo e, por isso mesmo, passo a aprecia-lo em suas alegacGes meritdrias.

Como se V&, tem-se que a autuacdo, segundo o relatorio fiscal, fls. 11 a 13, foi
devido ao fato de que a empresa ndo comprovou, através de GFIP os fatos geradores de todas as
contribuices previdenciarias relativas as remuneragdes pagas a titulo de BONUS (rubrica 112) e
BONUS SEG CARGA (rubrica 113), sem Circunstancias Agravantes, de acordo capitulacio
legal e com os seguintes termos:

Capitulacdo da Multa Aplicada: Artigo 284, inciso 11 do Decreto n. 3.048/1999 e Lei n.
8.212/1991, artigo 32, inciso 1V, pardgrafo quinto.

Planilha anexa demonstrativa da multa aplicada que corresponde a 100% do valor
devido (Segurados-faixa salarial; Empresa 20% e GILRAT 2%), relativa a
Remuneracdo paga na Rubrica BONUS (112) e BONUS SEG CARGA (113),
respeitado o limite maximo em cada competéncia.
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Para fins de aplicagdo da multa, ndo foram consideradas as contribui¢fes destinadas a
Entidades ou Fundos (Terceiros) .

Foram observados os limites do valor da multa em funcdo do nimero de segurados total
da empresa, em cada competéncia.

A multa, limitada em cada competéncia, corresponde a 10 vezes o valor de R$ 1.195,13,
conforme Portaria n. 142, de 11/04/2007.

Observo, de logo, que a empresa recorrente em seu recurso, limita-se a informar
que os valores objeto deste litigio foram pagos e que a cobranca relativa aos mesmos é indevida,
pois estaria sendo cobrados valores em duplicidade, conforme a sua manifestacdo de
inconformidade, acatada como recurso voluntario, a seguir transcrita:

Sé&o Paulo, 17 de julho de 2.008.
No. Do Processo: 14485.000646/2007-81

A CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTD A, localizada na Avenida
Alfredo Egidio de Souza Aranha, 100, Sdo Paulo, SP CEP 04726-908, inscrita no CNPJ
sob n. 03.339.138/0001-55, por seus representantes, na forma de seu contrato social,
vem, respeitosa e tempestivamente, apresentar sua nos seguintes termos:

Argui a Receita Federal que o contribuinte, de acordo com a decisdo da 13 Turma de
Julgamento que, por unanimidade de votos, houve a manuten¢do do crédito tributario no
valor de R$ 112.967,74 (cento e doze mil, novecentos e sessenta e sete reais e setenta e
quatro centavos) arguindo falta de cumprimento de obrigagdes acessdrias do periodo de
apuracdo de 06/2007 referente & omissdo de fatos geradores de contribuicdo
previdenciaria na GFIP e Célculo da multa. Erro Material. Retificagdo da Autuago.

Manifestacao

Em que pesem os argumentos da Receita ndo devem os mesmos prosperar por falta de
amparo legal.

Hé& que se ressaltar que em duplicidade a Receita esta cobrando do Contribuinte valores
que ja foram devidamente pagos conforme se demonstra nos documentos anexos.

Né&o pode em hip6tese alguma haver a cobranca em duplicidade de qualquer que seja o
valor em especial de montantes referentes a infragéo .

No caso em tela todos os valores referentes ao assunto foram devidamente quitados ndo
havendo nada mais a ser cobrado do Contribuinte.

Pelo ante exposto e face a demonstracdo de cumprimento pleno de seus deveres pelo
Contribuinte requer se digne esse r. Conselho o reconhecimento dos valores pagos e a
declaracéo de invalidade da cobranga para o assunto em tela por falta de amparo legal.

CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTDA

Analisando os argumentos da recorrente, juntamente com o0s elementos
apresentados que comprovariam o alegado, no caso, 0s comprovantes de pagamentos anexos as
fls. 245 a 251; no que diz respeito ao fato de que os valores objeto da autuacdo foram pagos,
percebe-se que a recorrente ndo pode ser arrazoada em seus insurgimentos, pois, 0S
comprovantes de pagamentos apresentados, ndo demonstram nenhuma relacdo de pertinéncia
com 0 processo em questdo, ndo existindo sequer referéncia que faca ligacdo entre os valores
pagos e o numero do auto de infracdo objeto deste processo, o Al n® 37.078774-9.
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Confirmando o mencionado, veja-se a seguir, trechos dos respectivos supostos
comprovantes de pagamentos, apresentados pela recorrente:

Data Pagamento 07/03/2008

Remessa -
i DADODS DA OPERACAD

Tipe GPS

MNome ou Razho Social . CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL
Cédigo de pagamento 4200

Competéncia 032008

Identificador 2601363800015

Valor do INSS R$ 205,967,598

Valor de outras entidades
Valor ATM/Multa e juros
Valor Total

¥, %

‘complem

| DADOS ADICIONAIS
Finalidade

Emite aviso para favorecido

R§ 205.567,58

WPROGESSO 37.012:,988-1: - g

22 - Pagamento de Contas/Tributos e Impostos
Nia

Data Pagamento 13/03/2008 $ .
Remessa - '
| DADOS DA OPERAGCAO

Tipo GPS

Nome ou Razléo Social

codigo de pagamento
Competéncia

Identificador

Valar do INSS

Valor de outras entidades
Valor ATM/Multa e juros
Valor Total

Informagdes complementares

TR 2300 7

CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL LTD,;R. .
4200

03/2008

2503061700014

R$ 2.313,90

Eiocesso 37.012.087-3 7

Data Pagamento 07/03/2008

Remessa -

| DADOS DA OPERACAD

Tipo GFS )
Nome ou Razio Social CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL
Codigo deé pagamento 4200

competéncia 03/2008

Identificador 2601365000016

Valor do INSS R$ 2.313,%0

Valor de outras entidades -

Valor ATM fMulta e juros =

valor Total R$ 2.313,90

Informagoes complemeéntafes  ®<PROCESSO 37.012.986-5 R,
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Data Pagamento 07/03/2008
Remessa

| DADOS DA OPERAGCAD

Tipo GPS

Mome ou Razio Social CEVA FREIGHT MANAGEMENT DO BRASIL
Céadigo de pagamento 4200

Competiéncia 0372008

Identificador 2601365000016

Valor do INSS R$ 2.313,90

Valgi fe gutras entidades

Valor ATM/Multa e juros -

Valor Total R$ 2.313,90

Informagdes complementares % PRAOCESSO37.012:9865 %

Como se vé, nenhum destes pagamentos tem relacdo que nos leve a associa-los
aos valores objeto desta autuacéo, seja pela divergéncia de valores, seja pela falta de mencéo a
este processo, ou mesmo ao nimero do presente auto de infracdo.

Além do mais, o extrato emitido pelo sistema de cobranca da DATAPREV / INSS
em 17/09/08, em consulta aos dados do processo, fls. 253, ainda consta como devedor e
aguardando o julgamento do recurso. Caso tivesse algum pagamento vinculado ao processo,
estaria alocado e 0 mesmo seria extinto pelo pagamento pela unidade de origem.

Vale lembrar que pagamentos feitos em processos relacionados a obrigacdo
principal, ndo tem o conddo de extinguir o crédito tributario referente a autuacdo ligada a
obrigacdo acessoria.

Portanto, considerando que a recorrente, neste recurso, ndo refutou os termos da
autuacdo, nem da decisdo recorrida, tem-se entdo, que os mesmos foram acatados pela recorrente
e, que o Unico insurgimento da mesma diz respeito a afirmacao de que estd havendo a cobranca
em duplicidade, conforme demonstrado, vé-se que ndo assiste razdo a contribuinte, pois os
elementos apresentados ndo vinculam os pagamentos aos langamentos em questdo, ndo podendo,
portanto, se falar em pagamento em duplicidade.

Concluséo

Por todo o exposto e por tudo que consta nos autos, conheco do presente recurso
voluntério, para no mérito, NEGAR-LHE provimento.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Nogueira Guarita
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